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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N 2 10650/000.106/91-96

AAP

saião as 19 de agostod. 1993	 ACORDÃON9 106-05.864

Recurso n e: 67.005 - PIS-DEDUÇÃO EX: DE 1988

Recommt RAKSO INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA.

Recorrida : DRF EM UBERABA - MG

PIS/DEDUÇÃO - CONTRIBUIÇÃO - DECORRÊNCIA - Não

produzida nova argumentação de merito e não a-
presentada qualquer prova, pelo recorrente, e
de se acolher no processo dito decorrente o de-
cidido no processo matriz. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RAKSO INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam aintegrar o

presente julgado.

Sala das ;:ssOes (D ), - 19 de agosto de 1993.

-.O
AQUI	 "11)",e	 n O ¡IRA	 - Vice-Presidente em exercício

anil%WI Ripoopio MA UES - RELATOR../

VISTO EM	 CARLOS PE 5 NNA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: j1NOV 1993	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, SANDRA MARIA DIAS NUNES, FAUZE MIDLEJ, LUCIANA MES
QUISTA SABINO DE FREITAS CUSSI e LINA MARIA VIEIRA EMERENCIANO.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO NT 10650/000.106/91-96
-

--

RECURSONS : 67.005

Acompio m2: 106-05.864

RECORRENTE: RAKSO INDÚSTRIA DE MADEIRAS LTDA.

RELATOR IO

RAKSO INDUSTRIA E MADEIRAS LTDA. Já qualificar
do, por seu representante (f is. 04), recorre da decisão. 'da
DRF em Uberaba, MG, de que foi cientificada em 29.05.91 (els.
35), através de recurso protocolado em 28.06,91 (fls. 36).

2. Contra a contribuinte- -foi emitido Auto de In-
fração (fls. 01), relativo ao PIS/DEDUÇMO, ano/exercicio
1988, por reflexode lancamento, na área do IRRJ, discutido
no Processo nr. 10650.000105/91-23.

3. A contribuinte apresentou a Declaração de IRPJ
do Exercicio em questão, apurando o lucro pela modalidade do
lucro real.

4. Referido processo-matriz foi objeto de julga-
mento por esta Colenda Sexta C2mara , na sessão de
17.08.1993, resultando em negativa de provimento, conforme A-
cordo nr. 106-5.820.

5. Neste processo em Julgamento, o contribuinte
não produz qualquer defesa especifica.

_-
E o Relatório.(

DA faEFP/OF - SECOU Me U65/110	 ...
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Acordo n g 106-05.864

VOTO

Conselehrio WILFRIDO AUGUSTO MRQUES. Relator.

Por se tratar de reflexo de processo lá jul ga-
do e não tendo a recorrente produzido qualquer defesa especi-
fica. não lhe cabe outra sorte. senão a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do pro-
cesso. conheço do recurso, por tempestivo e interposto na
forma da Lei e. no mérito neao-lhe provimento.

Brasflia. DF. 19 de agosto e 1993.

if
WIL RIDO •AGUST D MAR ES- Relatar.

~nua secional


	Page 1
	_0071500.PDF
	Page 1

	_0071700.PDF
	Page 1


